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Recomenda ao Governo o envolvimento de entidades narecolha de dados
sobre préticas de esterilizacdo forcada de raparigas e mulheres com
deficiéncia

Segundo a Convencédo do Conselho da Europa para a Prevencdo e o Combate a
Violéncia contra as Mulheres e a Violéncia Domeéstica (adiante Convencdo de
Istambul), a violéncia contra as mulheres € uma “violagdo dos direitos humanos e
como uma forma de discriminacdo contra as mulheres e significa todos os atos de
violéncia baseada no género que resultem, ou sejam passiveis de resultar, em
danos ou sofrimento de natureza fisica, sexual, psicologica ou econdémica para as
mulheres, incluindo a ameaga do cometimento de tais atos, a coer¢cao ou a privagao
arbitraria da liberdade, quer na vida publica quer na vida privada”.*

Neste sentido, a Convencéo de Istambul, no seu artigo 39.°, prevé expressamente a
necessidade de os Estados-parte assegurarem a criminalizacdo de esterilizacbes
forcadas, definindo estas condutas como “uma cirurgia que tenha como finalidade
ou efeito por fim a capacidade de reproducdo natural de uma mulher, sem o seu
consentimento prévio e esclarecido ou sem que ela compreenda o procedimento”.

Igualmente, o Comentario-Geral n.° 6 do Comité das Nacbes Unidas para os
Direitos das Pessoas com Deficiéncia (CRPD) estatui que, ao longo da Histéria, a
integridade, a igualdade e a dignidade tém sido negadas as pessoas com
deficiéncia e que a discriminacdo pode assumir formas especialmente brutais, aqui
se incluindo, aqui se incluindo as esterilizagbes em massa nao consensuais e/ou
forcadas 2. Neste mesmo comentario, é explicito que os Estados-parte da
Convencao sobre os Direitos das Pessoas com Deficiéncia tém a obrigacdo de
respeitar, proteger e cumprir o direito de todas as pessoas com deficiéncia a néo
discriminagdo e a igualdade, nomeadamente modificando ou abolindo leis,
regulamentos ou praticas atentatérias destes direitos, incluindo as que legitimem

esterilizagdes ndo consensuais a meninas e mulheres com deficiéncia.’

1 Artigo 3.° al. a) da Convencéo de Istambul.
2 CRPD/C/GCI/6, de 26 de abril de 2018, §8.
3 ibid. §32.



De acordo com os Censos de 2011, existem 1 088 412 mulheres com incapacidade
ou deficiéncia em Portugal®. Apesar de ndo existirem dados oficiais sobre a violéncia
contra raparigas e mulheres com deficiéncia em Portugal, um estudo de 2014°
evidencia que as mulheres e raparigas com deficiéncia estdo mais expostas a
violéncia de género do que os rapazes e homens com deficiéncia. Neste estudo,
das 31 mulheres entrevistadas, 16 reportaram que tinham sido vitimas de pelo
menos um episodio de violéncia fisica, verbal, psicologica, sexual ou econémica.
Outro estudo®, que incluiu 15 grupos focais, em todo o pais, com pessoas
trabalhadoras de organizacdes da sociedade civil prestadoras de servicos para
pessoas com deficiéncia e ativistas dos direitos das pessoas com deficiéncia,
evidencia relatos da existéncia de praticas de esterilizacédo tubaria ndo consensual
pelo que os autores do estudo concluem que esta forma de violéncia continua a
ocorrer no pais, independentemente da origem socioecondmica e/ou cultural das
raparigas e mulheres com deficiéncia.

Embora Portugal tenha legislacédo robusta para assegurar a protecao da integridade
fisica das pessoas e 0 seu consentimento informado, nomeadamente no ambito de
intervencdes cirlirgicas ou tratamentos médicos,’ também existe legislacdo que
prevé excecdes as pessoas consideradas ‘psiquicamente incapazes’ pelo que estas
podem ser sujeitas a processos de interrupcdo da gravidez tendo por base apenas
um consentimento escrito de representante legal ou membro da familia® ou a
esterilizacdes forcadas mediante autorizacao judicial.®

E, alids, por esta razdo que Portugal integra a lista de paises da Unido Europeia que
permitem a esterilizacéo forcada.®

De notar que j& em 2016 o CRPD tinha manifestado a sua preocupacdo sobre a
manutencdo destas praticas abusivas em matéria de saude e direitos sexuais e
reprodutivos.!

Igualmente, em julho de 2022, o Comité das Nac¢bes Unidas para a Eliminacdo da
Discriminagdo contra as Mulheres recomendou a Portugal'? a criminalizagdo da
esterilizacédo forcada e a investigacdo e condenacao destas praticas, recomendando
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também a conducdo de campanhas de informacéo e sensibilizagdo, nomeadamente
junto de mulheres com deficiéncia, e a garantia de compensacao para as vitimas.

Curiosamente, nenhum relatério oficial do Estado Portugués aborda diretamente
esta realidade, nem ha qualquer referéncia expressa na Estratégia Nacional para a
Inclusdo das Pessoas com Deficiéncia 2021-2025.

Em sede de discusséo e votacdo do Orgcamento do Estado 2023, foi aprovada por
unanimidade, a proposta de aditamento do LIVRE'® que prevé a recolha e
tratamento regular de dados estatisticos sobre violéncia contra pessoas com
deficiéncia bem como a previsdo de dotacédo orcamental especifica para um estudo
nacional sobre violéncia contra raparigas e mulheres com deficiéncia,
nomeadamente sobre a realidade de préaticas de esterilizacdo forcada. Cumpre
agora dar seguimento e profundidade a esta tematica, nomeadamente através de
adocao de legislacéo especifica.

Assim, competindo ao Governo, nomeadamente através dos Ministérios da Saude e
da Justica, Secretaria de Estado da Inclusdo, Secretaria de Estado da Igualdade e
Migracdes e demais organismos publicos competentes, salvaguardar o cumprimento
das obrigacOes internacionais de Direitos Humanos e assegurar a igualdade e néo
discriminagédo também das pessoas com deficiéncia, o deputado do LIVRE, ao
abrigo das disposi¢cdes constitucionais e regimentais aplicaveis, propde que a
Assembleia da Republica recomende ao Governo que:

Envolva as entidades competentes, nomeadamente as entidades prestadoras de
servicos de saude publicas e privadas, forcas de seguranga, associacdes que
prestam servicos de apoio a vitima e associacbes de apoio as pessoas com
deficiéncia e as suas familias, cooperativas de solidariedade social e misericérdias
gue disponham de casas de acolhimento, na recolha regular de dados estatisticos
especificos e no estudo nacional sobre a realidade da violéncia contra raparigas e
mulheres com deficiéncia.

Assembleia da Republica, 27 de setembro de 2022.
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